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Processo nº 2867/2016 

Juiz-Árbitro: Conselheiro Fernandes Magalhães 

RESUMO DA DECISÃO ARBITRAL 

 

1. O art.º 10º da Lei nº 23/96 estabelece que o direito ao recebimento do serviço 

prestado prescreve no prazo de seis meses após a sua prestação. 

Por tudo o exposto se decide julgar prescrita a quantia de €492,51, que a reclamada 

pretende cobrar ao reclamante. 

 


